
 
ILUSTRE(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

PROCESSO Nº 23/2024 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, nº 25.165.749/0001-

10, Alameda Rio Negro, nº 503, sala 1803, Alphaville, Barueri – SP, 

juridico@neofacilidades.com.br e telefone (11) 3631-7730, vem, muito respeitosamente, por 

intermédio de seu representante legal, apresentar  

 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

 

em face das veementes irregularidades contidas no procedimento licitatório em epígrafe, que 

culminaram na indevida habilitação da empresa HALF BENEFÍCIOS LTDA, o que o faz consoante 

motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos. 

 

I. EXPOSIÇÃO DOS FATOS 

 

O Município de São José dos Ausentes realizou a sessão pública do 

Pregão Eletrônico 05/2024, que tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para 



 
o gerenciamento e controle da manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos 

automotores rodoviários, máquinas pesadas e equipamentos, em cartões magnéticos ou outro 

sistema informatizado que contemple todas as exigências dispostas no Termo de Referência.”  

  

Ao final da disputa sagrou-se vencedora a empresa HALF BENEFÍCIOS 

LTDA, com a oferta de taxa de administração de -34,50% (trinta e quatro inteiro e cinquenta 

centésimos por cento negativos).   

 

Com a apresentação dos documentos concernentes à fase de 

habilitação pela convocada, a ora recorrente manifestou o interesse de recorrer, por constatar 

a inexequibilidade da proposta e irreal receita obtida na taxa da rede, razão pela qual restou 

deferido o prazo para apresentação das competentes razões.  

 

Esta, a síntese do necessário. 

 

 

II - DAS RAZÕES 

 

II.1 – DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA E DA ABUSIVIDADE DA TAXA 

DA REDE CREDENCIADA 

 

A Proposta de Preços é o documento pela qual a licitante apresenta o 

valor dos seus serviços, observando-se o objeto da licitação, suas especificidades e as condições 

de mercado, sendo, umbilicalmente, ligada ao edital e a legislação.  

 

Na disputa em questão, a empresa vencedora HALF apresentou 

Proposta de Preços em desacordo com as práticas do mercado, sendo manifestamente 

inexequível.  

 

Nesse sentido, destacamos o que a Lei nº 14.133/2021 dispõe a 

respeito da apresentação de preço inexequível e desclassificação:  

 

“Art. 59.  Serão desclassificadas as propostas que: 

 



 
I – contiverem vícios insanáveis 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital; 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do edital, desde que insanável.” 

 

 

A prática de taxas negativas é reconhecida como possível e exequível, 

e isso não está em discussão. No entanto, é crucial que a empresa mantenha uma relação 

proporcional com a realidade atual do mercado. 

 

Diante desta previsão e tendo em mente a oferta de uma taxa 

administrativa de -34,50% (trinta e quatro inteiros e cinquenta centésimos negativos) 

apresentada pela empresa HALF em sessão, é evidente para todos que, para qualquer chance 

de lucratividade, a gerenciadora deverá impor às oficinas credenciadas uma taxa idêntica à sua 

proposta. 

 

Portanto, a taxa oferecida de -34,50% é absurda e irreal para ser 

repassada às oficinas credenciadas. Assim, a proposta da empresa HALF é completamente 

inexequível e, nesse sentido, já poderíamos considerar que a única saída para a rede 

credenciada seria o sobrepreço. 

 

Na presente licitação, a empresa, juntamente com sua proposta 

readequada, apresentou uma planilha de custos, visando demonstrar a exequibilidade de sua 

proposta. Para nossa surpresa, ao analisar a documentação apresentada, constatamos que a 

empresa HALF propõe uma taxa de rede de 70,61% (setenta inteiro e sessenta e um 

centésimos). 

 

Isso significa que a taxa que a empresa HALF cobrará de seus 

credenciados será de 70,61%. 



 
 

 

 

Observando a planilha de custo, a taxa média da rede credenciada 

apresentada foi de R$ 564.872,00. Ao realizar o cálculo de (C ) – taxa média da rede credenciada 

- dividido por (A) – valor estimado, multiplicado por 100, conclui-se que a taxa a ser cobrada da 

rede credenciada será de 70,61%.  

 

É preciso frisar que a empresa HALF deixou claro em sua planilha de 

custos que irá cobrar de sua rede credenciada uma taxa maior de 70% (setenta por cento).  

 

Desta forma, seguindo essa linha de raciocínio, se a HALF fosse 

repassar às oficinas a taxa de -34,50%, a proposta já seria inexequível. O que dizer então de 

70,61%? É notável que se trata de uma prática impossível, pois as oficinas não aceitarão o 

credenciamento com uma taxa impraticável de 70%. 

 

E mesmo que alguns credenciados venham a aceitar, a prática de tal 

desconto será cobrada indiretamente do Município. Para que as oficinas consigam manter-se 

credenciadas com uma taxa de 70%, elas precisarão repassar essa taxa ao Município de São 

José dos Ausentes. 

 

Então, é óbvio que a rede credenciada não poderá suportar essa taxa. 

Se a empresa HALF conseguir manter sua rede credenciada à disposição do Município, a única 

alternativa para as oficinas credenciadas sobreviverem a essa taxa será repassar o ônus ao 

consumidor final da cadeia de precificação, ou seja, ao próprio município, resultando em uma 

prática de sobrepreço que prejudicará a administração. 



 
Portanto, não é irreal afirmar que a manutenção da classificação da 

empresa HALF viola os princípios da economicidade e da vantajosidade da proposta. O cenário 

delineado demonstra que a única saída para a rede credenciada será a prática de sobrepreço. 

 

É importante frisar que a EMPRESA HALF demonstrou a intenção de 

cobrar de sua rede credenciada 70% (setenta por cento), uma prática totalmente abusiva que 

vai contra uma dinâmica saudável de mercado, o interesse de economicidade da administração 

e ao próprio objetivo da licitação. 

 

Diante dos eventos apresentados, torna-se evidente que o Município 

de São José dos Ausentes enfrentará prejuízos significativos. Há duas possibilidades 

preocupantes: a primeira é que a empresa HALF possa não ser capaz de fornecer os serviços 

contratados devido à falta de uma rede credenciada capaz de realizar as manutenções 

necessárias e absorver um taxa impraticavél. A segunda possibilidade é que, caso haja uma 

rede credenciada, ela possa praticar sobrepreços para atender aos requisitos do contrato e 

obter alguma lucratividade.  

 

Essas situações representam um risco grave para o erário público e a 

municipalidade como um todo, que poderá ser lesado com a falta dos serviços ou com prática 

de sobrepreço. Independentemente do cenário, o dano financeiro é iminente. É imprescindível 

que a administração adote uma abordagem cautelosa diante dessa situação, realizando 

diligências apropriadas para verificar a veracidade das informações fornecidas pela empresa 

HALF. 

 

Não há como determinar se se trata de um equívoco na elaboração 

da planilha ou se a empresa realmente pretende cobrar essa taxa da rede. Por esse motivo, é 

crucial que o Município de São José dos Ausentes realize diligências para esclarecer essa 

questão. 

 

Assim, visando resguardar o Município de futuros descumprimentos 

contratuais e prejuízo ao erário, deve a equipe de licitação realizar diligência a fim de comprovar 

a exequibilidade da proposta apresentada pela arrematante e, não se comprovando, requer-

se a desclassificação da licitante.   

 



 
Repare que a promoção de diligência não impõe qualquer ônus ao 

Órgão Licitante e complementa o processo, de modo a conferir ao processo legalidade, 

eficiência e obtenção da melhor proposta. 

 

As diligências além de possíveis, é devidamente prevista na Lei Geral 

de licitações:  

 

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital; 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do edital, desde que insanável. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo.” 

(g.n) 

 

 

Vale dizer que, conforme ensina Marçal Justen Filho, é dever da 

administração realizar providências a fim de esclarecer os fatos suscitados: 

 

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da 

Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e 

oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à 

configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 

julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes 

para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 



 
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 

apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio 

de diligência será obrigatória a sua realização.” (Marçal Justen Filho, 

Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, 

Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 

 

A comprovação de exequibilidade pode ser feita por meio de planilha 

de composição de lucro, demonstração de sua rede credenciada, a taxa de credenciamento 

praticada, sem prejuízo das demais disposições da Instrução Normativa nº 5/2017: 

 

“9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 

em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá 

ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 

1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser 

adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídos Coletivos de 

Trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 

similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 

como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 

proponente; 

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 

órgãos de pesquisa; 

j) estudos setoriais; 



 
k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e 

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a 

prestação dos serviços.” (g.n) 

 

No presente certame, a dúvida a ser sanada por meio de diligência é 

a comprovação da ciência e concordância da rede credenciada a respeito da taxa a ser cobrada 

de 70,61%.  Ressalta-se, é fundamental que a administração municipal aja proativamente para 

proteger os interesses e os recursos públicos, assegurando que todas as medidas sejam 

tomadas com base em uma análise criteriosa e cuidadosa dos riscos envolvidos. 

 

Nesse sentido, requer-se que seja realizada a diligência, de modo a 

resguardar o Órgão Licitante de futuros descumprimentos contratuais e prejuízos e caso haja 

seja confirmada a inexequibilidade da proposta da empresa vencedora, que seja promovida a 

sua desclassificação.  

 

 
III. DO PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto e o que mais consta dos autos deste processo 

licitatório, requer que seja conhecido o presente recurso, conferindo ao certame o efeito 

suspensivo previsto na Lei Federal n. 14.133/2021 e, no mérito, JULGUE-O PROCEDENTE, 

declarando-se que: 

 

a) Seja promovida as diligências necessárias, ou seja, a demonstração 

de aceitabilidade da cobrança da taxa de 70,61% da rede, por meio 

de declaração dos estabelecimentos credenciados.  

 

b) Após as diligências, requer a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante HALF 

BENEFICIOS LTDA, pela evidente inexequibilidade da proposta 

apresentada; 

 



 
c) seja, via de consequência, dado prosseguimento ao certame, 

promovendo-se a convocação das demais licitantes, por ordem de 

classificação, para análise dos documentos de habilitação.  

 

Na remota e absurda hipótese de não provimento do recurso 

apresentado pela Recorrente, requer-se a produção de cópia integral dos autos do processo 

licitatório, para que possam ser adotadas as medidas judiciais cabíveis, em especial o 

ajuizamento de ação mandamental e a comunicação do ocorrido aos órgãos de fiscalização e 

controle externo (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 05 de abril de 2024. 

 

 

 

Gabriela Kauane Zanardo Marques 

OAB/SP 430.650 

 















 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, com endereço à 

Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, doravante 

simplesmente designada como “Outorgante”, nomeia e constitui como seus procuradores, 

doravante simplesmente designados como “Outorgados”, o senhor RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos 

Advogados do Brasil sob n. 385.843 e a senhora THAIS ADRIANE MORAES, advogada 

regularmente inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil 

sob o n. 444.659, ambos com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: o Outorgante confere aos Outorgados,  os poderes gerais para o foro 

(cláusula ad judicia e ad judicia et extra), espe cialmente para confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, 

receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como praticar todos os 

demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das atribuições que ora lhe 

são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser substabelecidos, no 

todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O presente instrumento terá 

validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura. 

 

Barueri, São Paulo, 11 de outubro de 2023. 
 
 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 
 
 
 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Joao Luis De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6955-4B6A-A578-25A1.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/6955-4B6A-A578-25A1 ou vá 
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documento é válido. 
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Hash do Documento 

CA249FD0BB7CD0FDF88ACA3E481FA63EC9E9197A2D1650736D8575FA6EC9BAAE

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 11/10/2023 é(são) :

Joao Luis De Castro (Signatário) - 221.353.808-57  em 11/10/2023 

10:59 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO MARINHO, 

advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados 

do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, 

Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, SUBSTABELECE, com reserva de 

poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO MARQUES, inscrita no Conselho Seccional 

de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram 

conferidos por NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI. Poderes 

conferidos: poderes gerais para o foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente 

para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito 

sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, 

bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho 

das atribuições que ora lhe são conferidas. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 16 de novembro de 2023. 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI 

Rodrigo Ribeiro Marinho – OAB/SP 385.843 - Procurador 

Assinado Digitalmente 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Rodrigo Ribeiro Marinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9975-1FE0-870D-00F0.
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